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			Apresentação

			Este livro nasce de uma inquietação que permanece atual e urgente na sociedade brasileira: a disputa em torno dos sentidos da família no debate público. Em um país atravessado por crises democráticas, polarização política, pânicos morais e disputas por reconhecimento, a família tem sido mobilizada não apenas como experiência afetiva e social, mas também como categoria política, moral e comunicacional. É nesse terreno tenso que se inscreve esta obra, versão revista e ampliada da tese de doutorado apresentada e aprovada no Programa de Pós-Graduação em Comunicação da Universidade Federal do Pará (PPGCOM/UFPA), em 2023.  

			A pesquisa que dá origem a este livro parte de uma constatação: nas últimas décadas, e de forma particularmente intensa a partir de 2016, a “defesa da família” voltou ao centro da cena pública brasileira como recurso discursivo para organizar antagonismos, legitimar projetos políticos e reagir a mudanças sociais, especialmente aquelas relacionadas às pautas feministas e às lutas LGBTQIA+ por cidadania e reconhecimento. Ao mesmo tempo, outros atores sociais passaram a disputar publicamente o próprio conceito de família, afirmando sua historicidade, pluralidade e mutabilidade. Essa tensão não é acessória. Ela ajuda a explicar dinâmicas centrais da democracia brasileira contemporânea. 

			Escrever este livro também é, para mim, um gesto de afirmação política de minha trajetória como homem gay, amazônida, atravessado diretamente por essas disputas. Há algo de profundamente simbólico em transformar em livro uma tese que, anos antes, era apenas um desejo rabiscado em uma lista juvenil no Orkut: “ser doutor antes dos 40 anos”. Esse desejo se concretizou a tempo, mas ele nunca foi individual. Esta obra é atravessada por redes de afeto, cuidado, formação e luta coletiva. Ela carrega a presença da família, dos amigos, da orientação acadêmica, dos colegas de pesquisa e das instituições que sustentaram material e intelectualmente o percurso. É por isso que esta apresentação também é um registro de gratidão: à minha rede de apoio, à minha orientadora Danila Cal, ao PPGCOM/UFPA, à CAPES, ao COMPOA, à ABRAFH, à Aliança Nacional LGBT+ e a tantas pessoas que, de modos diferentes, ajudaram a tornar este trabalho possível. 

			No campo da Comunicação, este livro propõe olhar para a família não como tema privado ou autoevidente, mas como problema comunicacional. Ao observar como certos temas, por meio da circulação em diferentes arenas de visibilidade ampliada, orientam argumentos e sentidos sobre família, defendemos que a comunicação é um locus decisivo de disputa moral e política, onde se tensionam valores, se constroem legitimidades e se transformam horizontes de reconhecimento. Em outras palavras, discutir família, aqui, é discutir esfera pública, media, movimentos sociais, democracia e cidadania. 

			

			A investigação foi construída a partir de duas dimensões comunicativas: a luta política discursiva de movimentos sociais institucionalizados e a visibilidade midiática em portais jornalísticos. Na primeira, analisamos textos de organizações de campos antagônicos – conservador e progressista. Na segunda, examinamos notícias e reportagens de dois quality papers, O Globo e Estadão. Com base em Análise de Conteúdo e com apoio do software Iramuteq, o estudo sistematiza categorias e temas com orientam argumentos e suas recorrências para compreender como a noção de família é acionada, disputada e resignificada. 

			Para orientar essa travessia, o livro está organizado em duas grandes seções. Na Parte I – Contextos e chaves teóricas, situamos a emergência da extrema direita, as práticas populistas e a convergência entre neoconservadorismo e neoliberalismo; discutimos a família na cena política e as contribuições das lutas por reconhecimento; e delineamos a comunicação como arena deliberativa em que essas controvérsias prosperam. Na Parte II – A disputa em ato, passamos à análise empírica da luta discursiva (quatro organizações, dois campos) e da visibilidade midiática (dois quality papers), reconstruindo categorias e argumentos que se repetem quando o tema é “família”, até chegar a uma síntese dos sentidos em circulação e de suas implicações para as políticas públicas e para a democracia. 

			Ao final, este livro não pretende encerrar o debate. Ao contrário: busca ampliá-lo. A própria pesquisa reconhece limites metodológicos e de recorte, especialmente quando se trata de ambientes de visibilidade ampliada marcados por assimetrias de voz, mediações editoriais e dinâmicas instáveis de circulação. Mas é justamente nesse reconhecimento que se fortalece sua contribuição: oferecer um percurso analítico, um conjunto de categorias e uma agenda de questões para que o campo da Comunicação siga investigando, com rigor e compromisso democrático, as disputas em torno das famílias no Brasil contemporâneo. 

			Se este livro conseguir contribuir para uma leitura mais crítica das narrativas que organizam o debate público e, ao mesmo tempo, para uma escuta mais cuidadosa da diversidade de formas de existir, amar e constituir família, ele terá cumprido seu papel. Que estas páginas possam ser úteis a pesquisadoras e pesquisadores, estudantes, profissionais da comunicação, ativistas, formuladores de políticas e a todas as pessoas interessadas em compreender como se disputa, no Brasil, o direito de nomear a vida em comum.

			Com gratidão a quem caminhou comigo até aqui, deixo ao leitor e à leitora o convite: entrem nesta discussão. Ela diz respeito à comunicação, à política, à democracia – e, de muitas formas, à vida de todos nós.

			Elias Serejo

		

	
		
			

			Prefácio

			Algumas trajetórias acadêmicas nos permitem acompanhar não apenas a formação de um pesquisador, mas também a maturação de questões intelectuais que, ao longo dos anos, vão ganhando densidade teórica, sofisticação analítica e relevância social. Este livro é resultado de um processo dessa natureza.

			Conheci Elias Serejo ainda na graduação em Comunicação Social – Jornalismo, na Universidade da Amazônia. Naquele momento, já chamavam atenção sua curiosidade intelectual, sua disposição para o debate e sua capacidade de transformar inquietações pessoais e políticas em perguntas de pesquisa. Ao longo dos anos, tive a oportunidade de acompanhar sua formação em diferentes etapas da vida acadêmica, primeiro como professora, depois como orientadora de mestrado e, posteriormente, de doutorado. Poucas experiências são tão gratificantes para quem trabalha com formação de pesquisadores quanto testemunhar um percurso construído com tamanha seriedade, compromisso e consistência.

			Este livro representa um momento particularmente importante dessa trajetória. Nele, Elias enfrenta uma questão central para a compreensão da vida pública contemporânea: as disputas em torno dos sentidos da família no Brasil. Trata-se de um tema que atravessa debates sobre democracia, cidadania, direitos humanos, reconhecimento, gênero, sexualidade, religião e comunicação. Longe de assumir a família como uma categoria naturalizada, o autor demonstra que ela constitui um objeto profundamente político, permanentemente disputado por diferentes atores sociais e mobilizado na construção de projetos de sociedade antagônicos.

			Uma das contribuições mais importantes desta obra é justamente deslocar o olhar para a dimensão comunicacional dessas disputas. Ao analisar a circulação de sentidos sobre família em diferentes arenas de visibilidade pública, Elias nos mostra que as controvérsias contemporâneas não se restringem ao campo jurídico ou institucional. Elas se desenvolvem também nos processos comunicacionais por meio dos quais determinados valores são legitimados, contestados, ampliados ou silenciados. A família emerge, assim, como uma categoria comunicacional privilegiada para compreender os conflitos morais e políticos que marcam a sociedade brasileira recente.

			A pesquisa dialoga com um amplo conjunto de debates contemporâneos sobre extrema direita, neoconservadorismo, neoliberalismo, democracia deliberativa e lutas por reconhecimento. Ao mesmo tempo, mantém um compromisso rigoroso com a especificidade do campo da Comunicação. O livro evidencia como a comunicação participa ativamente da produção, circulação e disputa dos sentidos sociais sobre família, cidadania e pertencimento.

			

			Outro mérito importante da obra está na construção metodológica. A análise articula diferentes dimensões comunicacionais, contemplando tanto a atuação discursiva de movimentos sociais conservadores e progressistas quanto a visibilidade midiática conferida ao tema por veículos jornalísticos de ampla circulação. Essa escolha permite compreender não apenas os argumentos mobilizados por atores políticos distintos, mas também os processos de circulação, mediação e legitimação que configuram o debate público contemporâneo sobre as famílias.

			Há ainda uma contribuição particularmente relevante para os estudos sobre democracia e reconhecimento. Ao examinar os embates em torno da chamada “defesa da família” e as disputas pela legitimidade de diferentes configurações familiares, o autor evidencia como os conflitos sobre direitos, pertencimento e cidadania são frequentemente apresentados sob a forma de controvérsias morais. Com isso, demonstra que as disputas sobre família dizem respeito, em última instância, às condições de reconhecimento de diferentes sujeitos e modos de vida no espaço público brasileiro.

			Também merece destaque a coragem intelectual com que Elias enfrenta um objeto atravessado por experiências que lhe são próximas. Sua trajetória como homem gay, amazônida e pesquisador comprometido com a defesa dos direitos humanos não aparece no texto como elemento de excepcionalidade ou como substituto da análise. Ao contrário, constitui uma posição de enunciação assumida de forma ética e reflexiva, que fortalece a pesquisa ao explicitar os vínculos entre produção de conhecimento, experiência social e responsabilidade acadêmica. Essa escolha confere ao trabalho sensibilidade sem abrir mão do rigor, engajamento sem abandonar a complexidade analítica.

			Em um contexto marcado pela intensificação dos discursos de ódio, pela circulação de pânicos morais e pelo recrudescimento de projetos autoritários, esta obra oferece uma contribuição valiosa para compreender como determinadas narrativas ganham força social, quais disputas sustentam sua circulação e quais são seus efeitos sobre a democracia e sobre a vida cotidiana. Mais do que analisar controvérsias sobre família, o livro nos ajuda a compreender processos mais amplos de construção de sentidos, produção de antagonismos e negociação de diferenças em sociedades democráticas.

			Tenho convicção de que esta obra se tornará uma referência importante para pesquisadores e pesquisadoras da Comunicação, das Ciências Sociais, dos Estudos de Gênero e Sexualidade e dos estudos sobre democracia contemporânea. Mais do que isso, considero que ela oferece ferramentas fundamentais para todos aqueles interessados em compreender os sentidos políticos das disputas que atravessam a vida social brasileira.

			

			Que a leitura destas páginas contribua para ampliar o debate público, fortalecer a reflexão crítica e reafirmar o compromisso democrático com a pluralidade das formas de existir, conviver e constituir família.

			Belém, 30 de maio de 2026.

			Danila Cal

			Universidade Federal do Pará – UFPA

			“A idealização da família com divisões binárias das tarefas a partir das diferenças sexuais (ao homem a rua, à mulher o lar), a imagem do lar como espaço de conforto espiritual, lócus interdito aos conflitos e às disputas, são idílicos que guardam pouca conexão com a realidade e que têm como função restringir a noção de família aos marcos da heterossexualidade” (Bento, 2012, p. 275).

		

	
		
			

			1. INTRODUÇÃO

			Em 2016, quando parlamentares brasileiros proferiram, de forma exaltada, seus votos em favor do golpe1 jurídico-parlamentar (Albuquerque, 2018; Canettieri, 2018), disfarçado de “impeachment”, contra a presidenta Dilma Rousseff (PT), a “defesa da família” deu o tom de grande parte das falas. As temáticas que orientavam as manifestações de apoio à derrubada de Rousseff convergiam para a tentativa de delinear uma narrativa fictícia sobre a(s) “esquerda(s)”, representada, naquele momento, pelo Partido dos Trabalhadores (PT), e sobre a suposta implantação, no Brasil, de um projeto “comunista” que pretenderia acabar com a família por meio da propaganda do “homossexualismo” e da chamada “ideologia de gênero”, da deturpação de valores morais, patrióticos e cívicos e da ruptura com os papéis tradicionais de homens e mulheres na sociedade (Solano, 2019; 2021). Pouco, ou quase nada, falou-se, de fato, sobre a matéria central que os havia levado àquela sessão: as pedaladas fiscais2.

			“Pela família...”, “Pelo Brasil” e em defesa da família” foram algumas das frases que ecoaram no plenário, proferidas por aqueles que votaram “Sim!” pelo “impeachment”. Estudos que se debruçaram sobre os pronunciamentos parlamentares durante a abertura do processo e na votação decisiva que levou ao golpe apontam que as justificativas apresentadas não remetiam à questão central, de ordem administrativa; ao contrário, estavam calcadas em uma pauta conservadora de ordem moral, assentada na defesa de uma tradicionalidade que estaria em perigo caso Rousseff permanecesse no poder. As justificativas de voto que compuseram a maioria mobilizaram elementos como família, religião, bases eleitorais e a péssima avaliação do governo, além dos casos de corrupção envolvendo parte de seu staff. Já aqueles que se posicionaram contra o processo acionaram argumentos em torno dos valores democráticos e da análise da questão central – as pedaladas fiscais –, afirmando o conflito político como dimensão inerente à democracia (Prandi; Carneiro, 2017; Santos, 2020; Corrêa; Santos; Nunes, 2018).

			Demarcava-se ali, em cadeia nacional de televisão e diante de milhões de pessoas, a linha lógico-discursiva de uma estratégia política que articula fundamentos do conservadorismo contemporâneo, ou neoconservadorismo, a agenda moral do populismo de extrema direita e a expansão do neoliberalismo como racionalidade que atravessa a vida social no Ocidente, como aprofundaremos adiante. Trata-se, ademais, de uma estratégia mobilizada por grupos políticos e elites também em contextos europeus e nos Estados Unidos, por exemplo, e que contribuiu para levar ao poder forças antidemocráticas3. A emergência desses movimentos é impulsionada, em grande medida, pelo ressentimento em relação às políticas sociais de redistribuição de renda associadas ao Estado de bem-estar social, pelas críticas às implicações morais da intervenção do Estado na economia familiar e, ainda, pelo avanço e pela visibilidade das agendas de combate ao racismo, das pautas de equidade de gênero e das lutas por reconhecimento das vivências de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Queers, Intersexos, Assexuais e mais (LGBTQIA+)4. No Brasil, os governos petistas, no poder entre 2003 e 2016, ampliaram políticas de combate à fome e de transferência de renda para as populações mais pobres, o que certamente incomodou as elites; além disso, passaram a ser construídos, por seus opositores, como inimigos da família, em razão da inserção, na arena pública, de pautas relativas às diversidades sexuais e de gênero. Esses movimentos, articulados a outros fatores que discutiremos adiante, culminaram na ascensão da extrema direita neoconservadora ao poder.

			Em 2018, a eleição de Jair Bolsonaro ao mais alto cargo da política institucional brasileira – a Presidência da República – resultou, em larga medida, da combinação de diferentes vetores sociopolíticos e comunicacionais: (a) a difusão de pânicos morais, entendidos como “[...] mecanismo de resistência e controle da transformação societária [...] que emergem a partir do medo social com relação às mudanças, especialmente as percebidas como repentinas e, talvez por isso mesmo, ameaçadoras” (Miskolci, 2007); (b) a circulação sistemática de mentiras e desinformação, sobretudo a avalanche de fake news, entre as quais se destaca a narrativa sobre uma suposta implementação, por governos petistas, de um “kit-gay” que ensinaria crianças a “se tornarem homossexuais” – quando, na realidade, tratava-se de uma proposta de materiais didáticos voltados ao combate à homofobia e ao bullying, que sequer chegou a ser implementada (Maranhão-Filho; Coelho; Dias, 2019); (c) as alianças políticas com empreendedores morais de ocasião, caracterizados como grupos de interesses diversos que se articulam contingencialmente em torno da defesa de pautas morais e que, embora divirjam em questões tangenciais, convergem em núcleos temáticos específicos – como no debate sobre identidades de gênero, pejorativamente nomeado por esses setores como “ideologia de gênero” (Miskolci, 2018); e (d) uma agenda anticomunista de feição falsamente antissistêmica (Solano, 2019; 2021; Miguel, 2018; Almeida, 2018; Casimiro, 2018).

			Bolsonaro seguiu, em grande medida, a fórmula do político outsider – embora fosse, de fato, um representante legítimo do modus operandi tradicional de fazer política no Congresso –, investindo em uma narrativa que o apresentava como sujeito portador de valores patrióticos, contrário à corrupção e à política do “toma lá dá cá”. Nas eleições, construiu-se discursivamente como um homem simples, alheio aos conchavos, desinteressado do poder em si e capaz de “recolocar o país nos eixos”, mediante a valorização da família, da pátria e da igreja, o que se evidencia no slogan de campanha: “Brasil acima de tudo. Deus acima de todos”. A partir dessa construção, e tendo como pano de fundo a crise econômica, os sucessivos escândalos de corrupção e a crescente descrença na democracia representativa (Mccarty; Poole; Rosenthal, 2006), nos políticos e nos partidos, Bolsonaro ampliou seu apoio popular e venceu as eleições. Sua postura, tanto antes quanto após a eleição, acirrou a polarização do debate político no país e, por que não dizer, do próprio tecido social, aprofundando fissuras na já fragilizada e ainda jovem democracia brasileira.

			Essa não foi, contudo, a primeira vez que a maioria do eleitorado brasileiro aderiu a esse tipo de discurso. Na eleição de Fernando Collor de Mello, em 1989, a fórmula foi semelhante. Ainda que o então candidato fosse um representante legítimo das oligarquias nordestinas – tendo sido, inclusive, prefeito biônico de Maceió e iniciado sua carreira política na Arena, partido de sustentação do regime militar –, também se apresentava como outsider. A comparação remete diretamente a Bolsonaro, que passou por oito partidos e acumulou nove mandatos parlamentares até chegar ao PL, seu partido à época da consolidação de sua candidatura presidencial. Bolsonaro filiou-se ao PSL em janeiro de 2018, ano da eleição presidencial. O partido saltou de 8 deputados federais para 52 nas eleições de 2018, tornando-se a segunda maior bancada da Câmara e contribuindo para a guinada à extrema direita nas decisões da Casa a partir de então. Trata-se de um sintoma expressivo da crise da democracia representativa.

			Em seu mandato, Bolsonaro implementou uma agenda política marcada por características centrais: (a) autoritária, com recorrentes desrespeitos aos valores democráticos, à liberdade de imprensa e com desprezo pelo debate de ideias (Veiga, 2021); (b) neoconservadora, ao atacar pautas de luta por reconhecimento e equidade social de grupos historicamente estigmatizados e marginalizados; e (c) neoliberal, orientada por uma lógica de sucateamento dos serviços públicos – por meio do abandono e do desinvestimento – com vistas à sua transferência para a iniciativa privada. Bolsonaro alimentou e, simultaneamente, foi alimentado pelo populismo de direita (Mouffe, 2019; Mudde, 2019), autoritário (Hall, 1988) e reacionário (Fraser, 2019).

			

			Para Bolsonaro e seus aliados, haveria uma guerra em curso, e a família estaria no centro dessa disputa, assim como a pátria, o Estado, a escola e a igreja (Carpanez, 2019). Em uma das ocasiões em que discursou publicamente sobre o tema, durante a Marcha para Jesus, realizada em Brasília em 2019, o presidente afirmou: “Vocês têm na primeira vez da história do Brasil [...] Um presidente que acredita e valoriza a família. Um presidente que vai respeitar a inocência das crianças nas salas de aula” (Pupo, 2019). A fala remete diretamente ao repertório discursivo que Bolsonaro e seus apoiadores denominaram “ideologia de gênero” e, igualmente, à defesa da família heterossexual tradicional, como se observa em outro trecho do mesmo discurso: “Apresentem uma emenda à Constituição [...] lá está escrito que família é homem e mulher. E mesmo mudando isso, como não dá pra emendar a Bíblia, eu vou continuar acreditando na família tradicional” (Pupo, 2019). O recado dirigido aos setores progressistas era nítido: não teriam vez nem voz em seu governo. Os pânicos morais mobilizados por essa cruzada – iniciada ainda em sua trajetória parlamentar e intensificada por campanhas de desinformação – potencializaram a polarização política observada nas eleições de 2018 e que se prolongou ao longo de seu governo.

			Desenvolvemos esta breve digressão ao passado recente brasileiro com o objetivo de ilustrar o contexto político do período investigado em nossa pesquisa, mas também de assinalar que, no cerne da luta discursiva travada nos dois acontecimentos mencionados – o golpe de 2016 e a chegada de Jair Bolsonaro ao poder –, está a “família”, seus sentidos e suas configurações. A estratégia, como veremos adiante, não é nova: a família, ou, mais precisamente, o discurso da defesa da família, tem sido historicamente mobilizada por movimentos conservadores em contextos de avanço antidemocrático, a exemplo da “Marcha da Família com Deus pela Liberdade”, que antecedeu e legitimou o golpe militar de 1964. Trata-se de uma gramática política que busca preservar a estrutura tradicional do arranjo familiar – representada pela família nuclear5, heterossexual, patriarcal, monogâmica e burguesa – como regime de verdade, em reação ao que esses setores interpretam como avanço de pautas que degradariam a moral vigente (Oliveira; Becker, 2018).

			A ocupação, por Bolsonaro, do mais alto cargo da política institucional brasileira contribui para a manutenção e a ampliação de um projeto necrobiopolítico6, capaz de produzir narrativas oficiais que se impõem como verdade na elaboração das subjetividades e que impactam diretamente as noções de reconhecimento, direito e cidadania, com vistas à deslegitimação de sujeitos, vivências, relações e corpos (Oliveira; Becker, 2018; Bento, 2018). Apontamos como pilares de sustentação dessa lógica a heteronormatividade e a heterossexualidade compulsória (Rich, 2010), conforme discutiremos adiante, as quais, por meio de discursos médico-legais, patologizam diferentes formas de viver e classificam corpos em não conformidade como abjetos e anormais, balizando, assim, a marginalização daqueles que não se encaixam no modelo hegemônico (Butler, 2001).

			Partimos da premissa – elaborada a partir da observação sistemática da agenda política dispensada à categoria família, que originou artigos científicos publicados em revistas qualificadas (Cal; Serejo, 2017; Serejo; Cal; Lage, 2019; Serejo; Cal, 2021), bem como de pesquisas exploratórias – de que a temática das famílias e de suas noções, conceitos e sentidos passou a circular com maior intensidade na arena pública de discussão política e na esfera de visibilidade ampliada na segunda década do século XXI, a partir de dois vieses principais: (1) o conservadorismo, com a ascensão de movimentos neoconservadores que (a) contestam o casamento civil entre pessoas do mesmo sexo, (b) produzem pânicos morais em torno dos debates sobre identidades de gênero e sexualidades e (c) se fortalecem com a campanha de Jair Bolsonaro e sua consequente chegada ao poder (Biroli, 2018; Miskolci, 2007; 2018; Bento, 2012); e (2) a agenda de luta por reconhecimento, com (a) as pautas das mulheres, por meio dos feminismos, que passam a contestar seu lugar no seio familiar e as expectativas sociais sobre suas próprias vidas, e (b) a luta política das populações LGBTQIA+ em diferentes âmbitos, seja em movimentos institucionalizados, seja em ativismos independentes e coletivos de contestação das normas.

			Nesse contexto, a família adquire centralidade no debate político e passa a ser disputada em diferentes arenas por forças antagônicas, tendo falas proferidas pelo então presidente em distintas ocasiões como mola propulsora da disseminação de discursos de ódio contra configurações familiares distintas do modelo nuclear heterossexual. Essa nos parece ser uma estratégia de Bolsonaro para se aproximar dos movimentos tradicionalistas das novas direitas que reemergiram no país na segunda década do século XXI (Solano, 2018).

			Nosso argumento, portanto, é o de que há uma correlação de forças entre movimentos de espectros políticos distintos (progressistas e conservadores): de um lado, a atuação das agendas dos movimentos feministas e LGBTQIA+ como catalisadora de tensões centrais no debate público acerca da temática família, ao pautarem as transformações ocorridas no cerne dessa instituição como fundamentais para a emancipação dos sujeitos – no caso do debate de gênero, a emancipação feminina e a luta por equidade – e para o reconhecimento da família formada por sujeitos LGBTQIA+, com destaque para a família homoafetiva (formada por sujeitos homossexuais), que se insere na agenda política institucional para garantia de direitos; de outro, compreendemos a ascensão do neoconservadorismo e dos movimentos das novas direitas como propulsora de discursos que reverberam noções de família como elemento central da manutenção de uma tradicionalidade baseada em valores patriarcais, que incluem as relações capitalistas com os bens e a propriedade privada, bem como a submissão de mulheres e crianças ao homem e a heterossexualidade como norma a ser observada por todos os sujeitos.

			Consideramos a inserção de argumentos e sentidos sobre categorias sociais tratadas como universais e essencializadas pelo discurso hegemônico em espaços de visibilidade ampliada – tal como a entidade familiar – como um problema de comunicação, e é nesse ponto que se justifica a realização desta pesquisa na área. Isso porque a publicização de outros arranjos familiares como válidos e dignos de reconhecimento desestabiliza consensos sedimentados e tensiona o debate público. Temos, portanto, a comunicação como locus de transformação de gramáticas morais e de horizontes valorativos. É por meio de posicionamentos públicos – ou da troca pública de razões – entre diferentes atores sociais que outros sentidos sobre a entidade familiar ganham visibilidade e tensionam a agenda pública de discussão, seja pela apresentação de famílias não hegemônicas em produtos de entretenimento, como novelas, filmes e séries, seja pelo espaço conferido a esses arranjos pelos media, seja, ainda, pela atuação de movimentos sociais. São essas ações que possibilitam a ampliação do conceito de família e a transformação dos horizontes valorativos, abrindo caminho para novos rumos na opinião pública acerca da temática. É a partir dessas reflexões que nos perguntamos: como as noções de família pautam o debate político contemporâneo a partir das tensões oriundas da atuação de movimentos sociais, assim como de seus ativismos, e dos sentidos produzidos acerca da categoria família nos media?

			É fundamental explicitar que, ao desenvolvermos o problema que dá origem a esta pesquisa, compreendemos que, para aferir os resultados com maior acuidade – sobretudo porque buscamos apreender os sentidos em circulação nas arenas de visibilidade ampliada –, seria necessário operar com diferentes dimensões analíticas. Por essa razão, trabalharemos com duas dimensões: (1) a dimensão da luta política discursiva dos movimentos sociais, especificamente por meio de textos publicados nos sites de quatro organizações representativas de movimentos antagônicos, sendo duas vinculadas a movimentos conservadores e duas a movimentos progressistas; e (2) a dimensão da visibilidade midiática, a partir da análise de notícias e reportagens publicadas nos portais jornalísticos O Globo e Estadão.

			Ao problematizarmos a família como elemento de tensionamento do debate público, a partir de materialidades discursivas presentes em distintas dimensões comunicativas, emergem questões secundárias – porém fundamentais à execução da investigação. Interessa-nos compreender: quais tensões em torno da família emergem em diferentes contextos comunicacionais; quais pontos e pautas são colocados como prioritários no debate público por movimentos que atuam na agenda das famílias; quais marcos políticos se mostram determinantes para o debate sobre famílias; que noções de política e de democracia subjazem aos argumentos mobilizados sobre famílias; quais sentidos sobre famílias emergem desses argumentos e quais elementos tensionam tais noções; e, por fim, quais elementos, características e aspectos da entidade familiar se tornam objeto de disputa.

			A construção de sentidos acerca da família envolve uma complexa rede comunicativa que mobiliza dimensões sociais, culturais, históricas, políticas e, inclusive, biológicas. Trata-se de uma rede comunicativa porque compreendemos a elaboração de sentidos como um processo intersubjetivo, realizado em diferentes dimensões comunicativas e marcado por negociações e revisões constantes. Para os fins desta tese, a produção de sentidos é entendida como a ressonância das tematizações originadas nas trocas públicas de razões que se realizam no debate público. Esse processo conforma a esfera pública, entendida aqui como o “reino do debate, da discussão livre entre os cidadãos considerados iguais política e moralmente, sobre questões de interesse comum. É a arena em que se processa a vontade coletiva e se justificam as decisões políticas” (Maia, 2006, p. 03).

			A tematização da categoria família no debate público contemporâneo é evidente. As trocas argumentativas em diferentes dimensões – proferidas por personalidades, políticos, ativistas e movimentos sociais – a respeito do entendimento sobre o conceito de família fazem com que essa categoria emerja na cena pública como assunto político de interesse geral. Basta observar, entre inúmeros exemplos, a centralidade atribuída à família pelo governo de Jair Bolsonaro, que conferiu ao tema, inclusive, status ministerial, assim como a visibilidade da temática nos discursos de movimentos sociais, na arena midiática e nas conversações cotidianas.

			Tendo dito isso, apresentamos nossos objetivos geral e específicos:

			Geral: Compreender como as noções de família pautam o debate político contemporâneo a partir das tensões oriundas da atuação de movimentos sociais e dos sentidos produzidos acerca da categoria família nos media.

			Específicos:

			a)Identificar quais sentidos/noções sobre família emergem em diferentes contextos comunicacionais;

			b)Investigar quais temáticas sobre família emergem em diferentes contextos comunicacionais a partir da tensão ocasionada pelas relações entre pessoas LGBTQIA+;

			c)Identificar quais marcos contemporâneos são determinantes para o debate sobre famílias na agenda política;

			

			d)Entender quais noções de política e de democracia subjazem aos discursos sobre famílias e quais elementos/características/aspectos da entidade familiar estão em disputa;

			e)Compreender como movimentos sociais de espectros políticos distintos (conservadores e progressistas) constroem suas agendas políticas acerca da categoria família.

			Inspirados na Análise de Conteúdo, segundo Bardin (1977), coletamos os dados textuais, estruturamos o corpus a partir de critérios preestabelecidos e, com o suporte do software Iramuteq (Interface de R pour les Analyses Multidimensionnelles de Textes et de Questionnaires), codificamos os materiais. Desenvolvido pelo francês Pierre Ratinaud, o Iramuteq consiste em um software em linguagem R voltado ao processamento e à análise estatística de textos (Moimaz et al., 2016). A plataforma permite a elaboração de diferentes representações gráficas, dentre as quais destacamos três que auxiliaram esta investigação: (a) a nuvem de palavras; (b) o gráfico de similitude; e (c) a Classificação Hierárquica Descendente (CHD), ou método de Reinert, que reúne e organiza graficamente palavras de um corpus e suas relações com base na frequência nos segmentos de texto inseridos na plataforma. As classificações geradas pelo software permitiram compreender quais categorias emergem dos textos (Minayo, 2010) e forneceram elementos para responder às questões desta tese à luz das lentes teóricas que serão apresentadas adiante. Esta tese foi produzida no âmbito do grupo de pesquisa Comunicação, Cultura e Amazônia (COMPOA) e resulta de inquietações e reflexões desenvolvidas coletivamente.

			A investigação que fundamenta este livro está organizada em seis capítulos, reunidos em duas seções, de modo a oferecer ao leitor um percurso que articula, de forma progressiva, contextualização histórica, elaboração teórica, construção metodológica e análise empírica. Essa organização responde não apenas a uma exigência de exposição didática, mas também à própria lógica do problema de pesquisa, que demanda o trânsito entre diferentes níveis de observação do fenômeno estudado.

			A Parte I – Contextos e chaves teóricas reúne os capítulos dedicados à construção do enquadramento analítico e conceitual da obra. No Capítulo 1, apresentamos o desenho da pesquisa, explicitando o percurso de coleta e sistematização dos dados a partir da seleção do corpus em duas dimensões analíticas: (a) a visibilidade midiática, composta por portais jornalísticos de circulação nacional; e (b) a luta política discursiva de movimentos sociais institucionalizados, com foco nos sites de organizações representativas de movimentos conservadores e progressistas. Trata-se de um capítulo de orientação da leitura, no qual delimitamos o objeto, justificamos os recortes e introduzimos as escolhas que estruturam a investigação.

			

			No Capítulo 2, desenvolvemos uma análise sobre os elementos que contribuíram para a emergência da extrema direita em distintos contextos geopolíticos, com ênfase nos casos brasileiro, europeu e norte-americano. Dedicamos atenção especial à agenda moral promovida por uma nova vertente do conservadorismo, o neoconservadorismo, buscando compreender as estratégias por meio das quais tais movimentos moldam percepções e políticas em torno da família e articulam a defesa de valores tradicionais em contraposição a avanços sociais recentes. Também examinamos como a lógica populista constrói e dissemina narrativas sobre a família, frequentemente em chave antidemocrática, bem como as relações entre esse processo e a racionalidade neoliberal que atravessa as crises econômicas, sociais e políticas contemporâneas.

			No Capítulo 3, voltamo-nos ao debate sobre as famílias a partir de uma abordagem multifacetada, que articula Estado, política, gênero, sexualidade e lutas por reconhecimento. Discutimos as transformações nas formações familiares nas últimas décadas, destacando o papel dos movimentos sociais e das lutas políticas na desestabilização da hegemonia da família nuclear. O capítulo também incorpora contribuições das perspectivas queer, especialmente no que se refere às tensões entre reconhecimento institucional, centralidade da conjugalidade LGBTQIA+ e reprodução de marcos heteronormativos e binários nas políticas de Estado. Ao fazê-lo, examinamos a família tanto como categoria política quanto como terreno de disputa simbólica e normativa.

			No Capítulo 4, sustentamos que a família, enquanto temática de interesse público, constitui um problema central para o campo da Comunicação. O debate sobre seus sentidos e significados no espaço público permite compreender dinâmicas políticas contemporâneas e o modo como disputas morais reverberam no sistema deliberativo. Mobilizando aportes da Teoria Crítica, especialmente de autoras e autores das segunda e terceira gerações, discutimos a interconexão entre cidadania, política, esfera pública, media, movimentos sociais e luta por reconhecimento. Nesse capítulo, delineamos ainda as dimensões comunicacionais investigadas e mostramos como suas interações moldam a compreensão contemporânea da família e da democracia.

			A Parte II – A disputa em ato concentra os capítulos voltados à operacionalização metodológica e à análise dos corpora, isto é, ao exame empírico das controvérsias em torno da família nas arenas selecionadas. No Capítulo 5, apresentamos o percurso metodológico e a abordagem adotada para a análise do debate público sobre as famílias. Em diálogo com França (2016), enfatizamos a importância de converter conceitos teóricos e questões reflexivas em operadores analíticos, articulando a observação das materialidades simbólicas – em seus aspectos discursivos e em seus suportes técnicos – ao contexto sócio-histórico de circulação. Nesse capítulo, detalhamos a escolha da Análise de Conteúdo como método central, sua pertinência para o tratamento de textos, documentos, discursos e vídeos, e sua capacidade de classificar e categorizar conteúdos com vistas à comparação e à interpretação analítica.

			Ainda no plano metodológico, explicitamos o uso do software Iramuteq como ferramenta de apoio à sistematização e ao tratamento estatístico do corpus textual, destacando sua contribuição para a geração de representações gráficas e classificações que auxiliam a identificação de categorias emergentes. Com isso, o capítulo estabelece as bases para a leitura dos resultados, ao tornar transparentes os procedimentos que conectam problema, teoria, corpus e análise.

			Por fim, o Capítulo 6 é dedicado à apresentação e à interpretação dos resultados obtidos a partir da análise do corpus textual. A sistematização dos dados e a aplicação do Iramuteq possibilitam um exame detalhado das materialidades, orientado pelo referencial teórico construído ao longo da obra. Para favorecer a inteligibilidade da exposição, organizamos as análises em etapas distintas: inicialmente, apresentamos dados gerais, com destaque para a Nuvem de Palavras e o Gráfico de Similitude, oferecendo uma visão de conjunto das dimensões da luta política discursiva e da visibilidade midiática; em seguida, analisamos especificamente a dimensão da luta política discursiva, com foco nos textos de organizações conservadoras e progressistas; posteriormente, examinamos a dimensão da visibilidade midiática, a partir de materiais jornalísticos dos portais Estadão e O Globo, submetidos a processos adicionais de sistematização para identificação de formatos, fontes e editorias.

			O capítulo se encerra com uma síntese dos achados mais significativos, na qual destacamos tensões, contradições, argumentos e diferentes noções de família que emergem dos corpora analisados. Mais do que recapitular resultados, essa síntese constitui um espaço de reflexão crítica, no qual confrontamos os dados com o referencial teórico mobilizado ao longo do livro. Esse movimento permite evidenciar as complexidades e nuances do debate público sobre a família, bem como compreender como argumentos circulam, se transformam e produzem efeitos em diferentes esferas comunicativas e políticas, contribuindo, assim, para o campo de estudos em Comunicação e para as pesquisas sobre família, democracia e reconhecimento.

			

			
				
						1	 Uso do termo golpe é uma posição política de filiação a correntes teóricas que compreendem o afastamento e posterior deposição de Dilma do mais alto cargo do Executivo brasileiro como uma manobra arquitetada pelas direitas tradicionais e grupos neoconservadores. Como disse Miguel (2019b, p. 17): “Como todos os golpes, mesmo os militares, o golpe de 2016 recusa seu nome. É chamado de impeachment, aceitando que a mera observância do ritual previsto na lei significa que ela foi cumprida quanto a seu conteúdo substantivo”.


						2	 Atrasos do Tesouro Nacional no repasse de recursos para bancos e autarquias com o objetivo de mascarar as contas públicas e assim apresentar balanços mensais com despesas abaixo da realidade. Trata-se de uma manobra utilizada pelos ex-presidentes que a precederam para cumprir as metas fiscais para demonstrar equilíbrio entre gastos e despesas. BRASIL. Pedalada fiscal. Agência Senado, [s. d.]. Disponível em: https://www12.senado.leg.br/noticias/entenda-o-assunto/pedalada-fiscal. Acesso em: 11 ago. 2021.


						3	 A eleição de Viktor Orbán como primeiro-ministro da Hungria e Donald Trump como presidente dos EUA.


						4	 Sigla utilizada para apontar os sujeitos cujo as identidades e sexualidades não estão em conformidade com o padrão heterossexual cisgênero, sendo: Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais, Queers, Intersexuais, Assexuais e todas as demais possibilidades, representada pelo símbolo +.


						5	 A família nuclear é uma família generificada por excelência. Como uma casa unifamiliar, é centrada em uma mulher subordinada, um marido patriarcal, e as filhas e filhos. A estrutura da família, concebida como tendo uma unidade conjugal no centro, presta-se à promoção do gênero como categoria natural e inevitável, porque dentro desta família não existem categorias transversais desprovidas dela (Oyěwùmí, 2004, p. 3/4).


						6	 Trata-se de: “um conjunto de técnicas de promoção da vida e da morte a partir de atributos que qualificam e distribuem os corpos em uma hierarquia que retira deles a possibilidade de reconhecimento como humano e que, portanto, devem ser eliminados e outros que devem viver” (Bento, 2018, p. 7).


				

			
		

	
		
			SEÇÃO I

		

	
		
			

			CONTEXTOS E CHAVES TEÓRICAS

		

	
		
			2. FACES DA AGENDA CONSERVADORA

			Para lançar luz sobre o contexto político que confere centralidade às noções de família no debate público contemporâneo, é necessário apresentar os pressupostos teóricos que permitem compreender como diferentes setores políticos recorrem à configuração familiar para propagar suas concepções de democracia, governo e racionalidade, sejam eles vinculados a espectros progressistas ou conservadores. Trata-se de uma inflexão teórica construída a partir de autoras e autores que delineiam uma trajetória analítica capaz de oferecer pistas para a compreensão do estado atual da democracia liberal no Ocidente, marcado por fissuras, incertezas, reformulações e ataques. Embora este seja um capítulo elaborado com base em escolhas teóricas dos autores, é fundamental demarcar que a mobilização das perspectivas aqui adotadas decorre da observação do próprio objeto em sua relação com o problema de pesquisa e com as questões que o orientam.

			Neste capítulo, refletimos sobre os principais elementos que contribuíram para a emergência da extrema direita no Ocidente, com foco nos casos brasileiro, europeu e norte-americano, bem como sobre suas relações com a agenda moral promovida por uma nova face do conservadorismo, aqui compreendida como neoconservadorismo. Buscamos, também, compreender como a lógica populista constrói suas narrativas sobre a família, quais são suas repercussões no tecido social e de que modo opera a negação de valores democráticos por setores descontentes com os arranjos institucionais e com os legados do Estado de bem-estar social. Analisamos, ainda, como a razão neoliberal, que sustenta lógicas políticas e modos de vida no Ocidente, compõe os processos que desencadearam crises econômicas, sociais, políticas e democráticas intensificadas a partir da segunda década do século XXI.

			Emergência da extrema direita

			Jair Messias Bolsonaro foi eleito presidente do Brasil pelo Partido Social Liberal (PSL), em 2018, com 55,13%7 dos votos válidos, o equivalente a mais de 57,7 milhões de eleitores. Segundo Avritzer (2021), trata-se do terceiro8 presidente, em cerca de seis décadas, eleito pela direita com uma autoapresentação de tipo outsider. Em termos gerais, e em diálogo com o autor, compreendemos o político outsider como uma liderança que se apresenta como alternativa antiestablishment, supostamente voltada ao combate do status quo, ainda que seu partido não disponha, de partida, de ampla base de apoio parlamentar no Congresso Nacional. Reiteramos, contudo, que Bolsonaro buscou construir discursivamente essa imagem, embora sua extensa trajetória política – com sete mandatos na Câmara dos Deputados, quase 30 anos de atuação no Poder Legislativo desde sua primeira eleição como vereador do Rio de Janeiro e passagens por diferentes partidos tradicionais – contrarie essa autoprojeção. Bolsonaro sempre integrou, de forma ativa, a dinâmica de poder nos corredores do Congresso Nacional.

			A vitória de Bolsonaro está intimamente ligada à emergência de grupos de extrema direita que ganharam notoriedade na agenda pública de discussão ao mobilizar emoções políticas e disputar espaço nas ruas durante os protestos de 2013, período que ficou conhecido como Jornadas de Junho. Tais manifestações, ocorridas nas principais cidades brasileiras, reuniram uma massa heterogênea, que se autorreivindicava pluripartidária, capitaneada por uma juventude insatisfeita e progressivamente cooptada por discursos midiáticos antissistêmicos (Solano, 2021). Os atos públicos que ocuparam as principais capitais do país tiveram início em São Paulo, com o Movimento Passe Livre (MPL), que convocou, pelas redes sociais, cidadãos indignados com o aumento da tarifa de ônibus em vinte centavos (Abranches, 2019; Miguel, 2019).

			De acordo com Miguel (2019), as Jornadas de Junho constituíram um fenômeno complexo, que evidenciou, para a Ciência Política, a necessidade de compreender a dinâmica do conflito social para além das instituições formais. As manifestações daquele período extrapolaram a escala inicialmente imaginada e podem ser compreendidas, conforme o autor, em três momentos: (1) a adesão para além da capacidade organizativa do MPL; (2) a ampliação das temáticas, que rapidamente pluralizou as pautas e reuniu diferentes segmentos descontentes com o cenário político brasileiro; e (3) a inflexão antipolítica, marcada por forte componente anticorrupção, com setores da classe média assumindo protagonismo a partir de um discurso conservador, apartidário e nacionalista.

			Ao analisar a passagem do primeiro para o segundo momento, Miguel (2019) argumenta que a base social dos governos petistas passou a demandar mais do que lhe vinha sendo oferecido. Segundo o autor, o arranjo lulista, ao priorizar a inclusão via mercado e a ampliação do consumo, mostrou limites na provisão de melhorias substantivas em serviços públicos socializados, como educação, saúde e transporte. Nessa chave interpretativa, a ampliação do acesso ao consumo não eliminava demandas estruturais por direitos sociais e por condições urbanas de reprodução da vida.

			A política econômica de investimento social centrada no consumo já apresentava sinais de estrangulamento alguns anos antes, e os protestos funcionaram como canal de expressão de insatisfações ligadas a questões prioritárias para a sobrevivência social, como saúde, segurança e educação. Ainda segundo Miguel (2019), na transição do segundo para o terceiro momento, observa-se a cooptação de pautas inicialmente percebidas como populares – e amplamente aderentes, por incidirem diretamente sobre a vida das classes trabalhadoras – por setores da oposição de direita, que identificaram nas ruas uma fissura estratégica para sua expansão política.

			Nesse processo, a cobertura jornalística mostrou-se sintomática ao alterar o enquadramento narrativo das manifestações. Até então, os protestos eram frequentemente associados a vandalismo, dispersão, baderna e depredação de patrimônio público e privado (Viana, 2013). Com a emergência de pautas de direita e a presença mais ostensiva de setores das classes médias nas ruas, parte da cobertura passou a conferir aos atos ares de mobilização cívica. Miguel (2019) assinala que houve um esforço de distinção entre uma minoria de manifestantes violentos, passível de repressão, e uma maioria pacífica e respeitosa, requalificando simbolicamente as manifestações perante a opinião pública. As emissoras de televisão passaram, então, a pautar cotidianamente as insatisfações e a atuar como amplificadoras das convocações dos protestos, com transmissões ao vivo, inclusive de atos reduzidos em número de participantes. Estratégia semelhante seria novamente observada, anos depois, durante o processo de impeachment da presidenta Dilma Rousseff.

			Miguel (2019) registra que, durante as Jornadas de Junho, havia uma disputa entre projetos políticos antagônicos. Se, por um lado, uma esquerda mais independente e crítica aos governos petistas vislumbrava naqueles protestos a possibilidade de mobilizar uma agenda capaz de evidenciar os limites da moderação petista e os efeitos da conciliação de classes para a classe trabalhadora, por outro, a direita conservadora identificou ali uma oportunidade para emergir como alternativa diante do desgaste dos governos do PT. Já o Partido dos Trabalhadores, segundo o autor, permaneceu inerte, enquanto movimentos historicamente vinculados à sua base se retiraram das ruas na tentativa de proteger o governo. Paralelamente, ganhava força, entre setores progressistas – especialmente petistas –, a interpretação de que os manifestantes constituíam massa de manobra e de que seria necessário “deixar o governo trabalhar”, narrativa que contribuiu para ampliar o distanciamento entre o partido e movimentos sociais que haviam sustentado sua chegada ao poder (Miguel, 2019).

			A direita, por sua vez, organizou-se e captou ressentimentos de uma elite intransigente, que não aceitava perder centralidade social e política, alimentando-se da frustração e da cólera de uma branquitude nostálgica da ordem hierárquica da casa-grande, frequentemente autopercebida como apolítica e fortemente identificada com uma retórica anticorrupção – entendida, nesse enquadramento, como atributo da esquerda que havia chegado ao poder. Estava, assim, configurado o cenário para a polarização radical que marcaria os anos seguintes no Brasil, delineada nas manifestações de 2015 em favor da abertura e aprovação do processo de impeachment e convertida em agenda política central nas eleições de 2018 (Abranches, 2020).

			A resposta do eleitorado brasileiro nas urnas compõe um quadro mais amplo de transformações globais recentes, que produziram uma avalanche da extrema direita em disputas eleitorais ao redor do mundo, levando ao poder, em democracias liberais, representantes desses interesses. As eleições realizadas na última década trouxeram resultados que surpreenderam até os analistas políticos mais pessimistas: a ascensão de forças de extrema direita na Itália, o fortalecimento de grupos neonazistas no Parlamento Europeu, a mobilização da xenofobia e do ódio no processo do Brexit9no Reino Unido, a consolidação de governos autoritários no Leste Europeu, na Turquia e em países escandinavos, além da eleição de Donald Trump nos Estados Unidos, ainda que este tenha sido derrotado no pleito subsequente (Brown, 2019; Solano, 2019). Em síntese, Solano (2019) argumenta que candidaturas de extrema direita têm obtido êxito eleitoral ao capturar sentimentos de frustração e desesperança e ao se apresentarem sob uma retórica de renovação.

			Brown (2019, p. 9) sustenta que “sentimentos nativistas, racistas, homofóbicos, sexistas, antissemitas e islamofóbicos, bem como formas de cristianismo antissecular, passaram a adquirir bases políticas e legitimidade antes inimagináveis”. A autora observa que políticos oportunistas exploram essa conjuntura, enquanto conservadores tradicionais, em muitos casos, preferem recuar à espera de que a “onda” passe. Ainda assim, ressalta que as agendas de ambos frequentemente convergem mais em direção a projetos plutocráticos do que às paixões furiosas de uma base social que exige, por exemplo, a criminalização de imigrantes, do aborto e da homossexualidade, a preservação de monumentos vinculados ao passado escravista e a reafirmação da branquitude e da cristandade como fundamentos da nação (Brown, 2019).

			O cenário brasileiro dessas transformações pode ser traduzido, ainda que de modo simplificador, da seguinte forma: enquanto a população experimenta os efeitos da agenda neoliberal e os governos se mostram incapazes de oferecer respostas convincentes à crise, figuras controversas sequestram a pauta política por meio de ações populistas que mobilizam símbolos unificadores, essencializadores, nacionalistas e conservadores, apresentando a política tradicional simultaneamente como causa e efeito da crise. Ao mesmo tempo, como destaca Solano (2019), partidos políticos tradicionais, desgastados pela burocratização e pelas exigências da governabilidade, passam a ser indistintamente colocados no mesmo campo e tornam-se alvo do que a autora denomina “voto de castigo”.

			O ressentimento de parcelas da população, aliado ao descontentamento com o sistema político, constitui terreno fértil para que grupos de extrema direita fortaleçam sua retórica apoiando-se em crises econômicas, sociais e políticas. Nesse contexto, a extrema direita e o conservadorismo lograram capturar a insatisfação social e convertê-la em capital eleitoral. Na lógica que sustenta a eleição de Bolsonaro, argumenta Solano (2019), a responsabilidade pela crise brasileira é atribuída ao sistema político em seu conjunto, e os partidos clássicos tornam-se o núcleo da crítica por serem identificados como centro do fisiologismo político.

			O Partido dos Trabalhadores (PT), eleito sob o signo da transformação social como alternativa ao mainstream, teve sua experiência no poder marcada por pactos em nome da governabilidade, escândalos de corrupção e progressivo afastamento de suas bases sociais, processo que delimitou sua incorporação ao sistema político que antes dizia combater. Nessa chave de leitura, o PT deixou de ser percebido como alternativa ao status quo e passou a ser identificado como parte dele (Solano, 2019).

			Bolsonaro acompanha, assim, uma tendência política que, para Solano (2019), se estrutura fundamentalmente pela negação e não por uma agenda programática positiva. A autora argumenta que
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